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MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO MPRJ N.º ____ /2025

TERMO DE CONTRATO DE LICENCIAMENTO DO SOFTWARE
SISTEMA WEB GESTÃO TRIBUTÁRIA, CELEBRADO ENTRE O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E OPEN
SOLUÇÕES TRIBUTÁRIAS LTDA.
 
PROCESSO SEI-MPRJ 20.22.0001.0008760.2025-73.
 

 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na

Avenida Marechal Câmara, n.º 370, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrito no CNPJ sob o n.º
28.305.936/0001-40, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo
Assessor da Secretaria-Geral do Ministério Público, Sr. RAFAEL PACHECO DA SILVA COSTA,
conforme delegação de poderes contidos na Resolução GPGJ n.º 2.664, de 17.01.2025, publicada em
21.01.2025 na edição n.º 1.516 do Diário Oficial Eletrônico do MPRJ, e a sociedade empresária
OPEN SOLUÇÕES TRIBUTÁRIAS LTDA, com sede na Rua Frederico Simões, 125, Edif. Liz
Empresarial, Sala 401, Caminho das Árvores, Salvador - BA, inscrita no CNPJ sob o n.º
09.094.300/0001-51, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio
Administrador, Sr. ALEXANDRE MARQUES ANDRADE LEMOS, inscrito no CPF sob o n.º
718.561.105-91, celebram o presente contrato, que será regido pelas normas da Lei n.º 14.133/2021 e
pelas cláusulas a seguir estipuladas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

1.1- Este contrato tem por objeto o licenciamento do software Sistema Web Gestão
Tributária, acessível por meio do endereço eletrônico www.gestaotributaria.com.br, que fornece
conteúdo especializado na área tributária através de notícias, artigos, publicações, legislação e
vídeos, além da ferramenta on-line de consulta das retenções na fonte do INSS, imposto de renda,
contribuições sociais (CSLL, PIS/PASEP e COFINS) e ISS, denominado GT-Fácil, em
conformidade com os anexos I - Termo de Referência (documento SEI-MPRJ nº 4077443) - e II -
Proposta de Preços (documento SEI-MPRJ nº 4077103), que integram o presente instrumento,
independentemente de suas transcrições, naquilo que não conflitar.

http://www.gestaotributaria.com.br/
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1.2- As partes reconhecem que as orientações disponibilizadas no Sistema têm conteúdo
informativo, sendo a sua aplicação nas atividades do CONTRATANTE de exclusiva
responsabilidade de seus agentes, aos quais cabe o dever de avaliar e julgar a pertinência e a
conveniência dos procedimentos informados.

 

1.3- O acesso ao Sistema Web não inclui o direito à solicitação de pareceres jurídicos-
tributários acerca de dúvidas específicas.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

 

2.1- A execução do objeto do contrato será acompanhada pelo Órgão Fiscalizador do
CONTRATANTE, formalmente designado pela autoridade competente, que será responsável pela
sua avaliação, recebimento e aceite.

 

2.2- A CONTRATADA deverá credenciar, por escrito, junto ao Órgão Fiscalizador do
CONTRATANTE, um representante com poderes para tomar quaisquer providências relativas à
execução do objeto do contrato.

 

2.3- Após a publicação deste contrato, o Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE
requisitará à CONTRATADA o acesso à ferramenta descrita no item 1.1 da cláusula primeira.

 

2.4- A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE a utilização da versão
mais atualizada da ferramenta contratada, com possibilidade de até 12 (doze) acessos simultâneos
e irrestritos.

 

2.5- A relação e o detalhamento do conteúdo contratado encontram-se nos anexos deste
contrato.

 

2.6- Cada parte será responsável, de acordo com a obrigação respectivamente assumida,
pelo fornecimento dos equipamentos necessários à execução do objeto do presente contrato.

 

2.7- A CONTRATADA deverá permitir o acesso ao banco de dados 24 (vinte e quatro)
horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana.
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2.8- Se houver necessidade de realização de manutenção preventiva/corretiva, a
CONTRATADA deverá comunicar o serviço por escrito ao CONTRATANTE, observando-se, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

 

2.10- Os softwares ou materiais disponibilizados pela CONTRATADA estarão sujeitos à
aceitação pelo Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE, aos quais caberá o direito de recusa caso
os mesmos não estejam de acordo com as especificações constantes do presente contrato.

 

2.11- A CONTRATADA ficará obrigada, às suas expensas e sem ônus para o
CONTRATANTE, a substituir os softwares ou o conteúdo disponibilizado, no todo ou em parte,
de modo a adequá-los às especificações deste contrato naquilo que vier a ser recusado, sendo que o
ato de recebimento dos mesmos não importará na sua aceitação que, conforme sua natureza,
somente se consumará com a emissão do Termo de Aceite pelo Órgão Fiscalizador do
CONTRATANTE.

 

2.12- A CONTRATADA terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do
horário da comunicação do Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE, para retificar ou substituir
os softwares ou conteúdo disponibilizado na parte que vier a ser recusada.

 

2.13- A CONTRATADA não poderá subcontratar parte do objeto do presente contrato ou
sua totalidade.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 

3.1- Dá-se a este contrato o valor global de R$ 11.988,00 (onze mil, novecentos e oitenta e
oito reais), para a execução do seu objeto, conforme previsto nas clásulas primeira e segunda.

 

3.1.1- Qualquer pagamento somente será devido pelo CONTRATANTE após o início da
efetiva disponibilização de acesso à ferramenta contratada.

 

3.2- As formas de pagamento serão as usuais do Estado, através do processo de fatura, de
conformidade com a Lei n.º 287/79, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA,
dando-se como liquidada a obrigação após o efetivo crédito em conta corrente.
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3.3- O pagamento será efetuado até o 20º (vigésimo) dia, contado da data da
protocolização da fatura, pela CONTRATADA, no Protocolo-Geral, situado na Avenida Marechal
Câmara, n.º 370, térreo, Centro, Rio de Janeiro - RJ, com os respectivos Atestos de cada parcela da
execução do objeto deste contrato, firmados pelo Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE no
verso da respectiva nota fiscal, conforme disposto neste instrumento.

 

3.3.1- A CONTRATADA poderá encaminhar a fatura por e-mail ao Órgão Fiscalizador do
CONTRATANTE, que deverá protocolar incontinenti a cobrança, através do Protocolo-Geral ou
do Sistema Eletrônico de Informações (SEI-MPRJ), para efeito do item 3.3 desta cláusula.

 

3.3.2- Na hipótese do item 3.3.1, a fatura deverá ser encaminhada pela CONTRATADA,
em dias úteis, até às 15:00 hs. As faturas enviadas após esse horário serão protocolizadas pelo
Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE no primeiro dia útil subsequente.

 

3.3.3- A ausência de quaisquer documentos ou formalidades essenciais, no que se refere ao
procedimento de apresentação da fatura, acarretará a interrupção do pagamento à
CONTRATADA até que seja suprida a exigência.

 

3.4- Em caso de atraso no pagamento pelo CONTRATANTE, da fatura apresentada pela
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do
respectivo valor, que será feita “pro rata die”, para tal utilizando-se o menor índice de inflação
dentre os seguintes: IGPM/FGV e IPCA/IBGE, sem prejuízo da incidência dos juros moratórios à
taxa de 1% (um por cento) ao mês, “pro rata die”.

 

3.5- A compensação financeira e os juros moratórios a que se refere o item 3.4 não
incidirão sobre os dias de atraso no adimplemento da obrigação e/ou na apresentação do
documento de crédito relativo à fatura, caso o atraso seja decorrente de fato atribuível à
CONTRATADA.

 

3.6- Quaisquer erros no preenchimento do documento de crédito relativos à fatura,
escusáveis ou não, poderão acarretar a postergação do seu pagamento para até 30 (trinta) dias
contados da data da sua reapresentação, com as correções efetuadas e atestadas pelo Órgão
Fiscalizador do CONTRATANTE.
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3.7- O critério de reajuste atenderá ao disposto na Lei n.º 14.133/2021 e, no que couber, na
Lei 10.192/2001, tomando-se como data inicial da contagem da periodicidade anual a data do
orçamento estimado da contratação (17/02/2025) ou a data do último reajuste concedido.

 

3.7.1- O índice a ser adotado para o reajuste a que se refere o item 3.7 desta cláusula será
o IPCA/IBGE, salvo se a CONTRATADA utilizar-se de índice menos oneroso para o
CONTRATANTE, admitindo-se, ainda, a livre negociação entre as partes.

 

3.8 - O reajuste não se operará automaticamente e dependerá de solicitação expressa da
CONTRATADA, no prazo máximo de 30 dias, contado do termo final do período anual a que se
refere o item 3.7.

 

3.8.1 - Caso não seja observado o prazo fixado no subitem 3.8, o reajuste somente surtirá
efeitos a partir da data em que efetivamente for veiculado o requerimento por meio do Protocolo-
Geral do MPRJ.

 

3.8.2 - Em qualquer hipótese, o reajuste será calculado considerando, no máximo, a
variação do índice acumulado nos últimos 12 (doze) meses da data em que for reconhecida a sua
aplicação, segundo os critérios legais e contratuais, dentre eles: (a) data do orçamento estimado da
contratação; (b) data do último reajuste concedido ou (c) na hipótese do item 3.8.1.

 

3.9 - Será descontado de pagamento devido pelo CONTRATANTE o valor de eventual
multa imposta à CONTRATADA em razão de infração ocorrida durante a execução contratual.

 

3.10 - O CONTRATANTE deverá efetuar resposta ao pedido de reajuste de preços e
reequilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data da sua
solicitação, sendo que esse prazo somente começará a fluir a partir do momento em que o pedido
da CONTRATADA se encontre correto e completamente instruído com a documentação
necessária.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

4.1- O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, com início em 28
de abril de 2025 e término em 27 de abril de 2026.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

 

5.1- A fiscalização da execução do contrato fica reservada ao Órgão Fiscalizador do
CONTRATANTE, sendo-lhe atribuída autonomia para dirimir e decidir todos e quaisquer casos
ou dúvidas que venham a surgir e/ou fugir da rotina, ou que não tenham sido previstos no presente
instrumento.

 

5.1.1- O CONTRATANTE efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do
objeto do contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA que forneça os
elementos necessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao seu cumprimento.

 

5.2- Qualquer comunicação do CONTRATANTE à CONTRATADA deverá merecer
resposta conclusiva e por escrito no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do
horário do seu recebimento, submetendo-se, a CONTRATADA, às sanções e penalidades
cabíveis, caso tal determinação não seja cumprida.

 

5.3- A fiscalização efetuada pelo Órgão fiscalizador do CONTRATANTE não exclui nem
reduz as responsabilidades da CONTRATADA perante o CONTRATANTE e/ou terceiros.

 

5.4- Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, em relação ao estabelecido no
presente contrato, constitui mera liberalidade, não implicando na alteração de quaisquer das
cláusulas ou condições ora pactuadas.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PRORROGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO

 

6.1- O presente contrato poderá, a critério do CONTRATANTE e atendendo aos
pressupostos de conveniência e oportunidade administrativas, ser prorrogado e alterado nos termos
da Lei n.º 14.133/2021.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES

 

7.1- O custo decorrente da execução do objeto pela CONTRATADA, assim como
quaisquer taxas e emolumentos que recaiam sobre o objeto do contrato, correrão única e
exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA.



28/04/2025, 14:41 SEI/MPRJ - 4257002 - Minuta de Contrato

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4634526&infra_sist… 7/16

 

7.2- A CONTRATADA será responsável pela salvaguarda da integridade física do seu
pessoal e de terceiros, bem como de seus bens materiais, ficando, em consequência, por sua conta
e responsabilidade qualquer dano que venha a ocorrer.

 

7.3- A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, subordinados ou prepostos e, ainda, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas, assim como por todas as despesas decorrentes
de eventuais trabalhos noturnos e por todos os danos e/ou prejuízos que, a qualquer título, causar
ao CONTRATANTE, bem como a terceiros, em virtude da execução do objeto do presente
contrato, respondendo por si e por seus sucessores, excetuando-se os casos resultantes de caso
fortuito e força maior.

 

7.4- A CONTRATADA será a única responsável pelas obrigações decorrentes dos
contratos de trabalho de seus empregados, inclusive por eventuais inadimplementos trabalhistas
em que possa incorrer, não podendo ser arguida solidariedade nem responsabilidade subsidiária do
CONTRATANTE, não existindo por conseguinte, vinculação empregatícia entre seus
empregados e o CONTRATANTE.

7.5- Os danos e/ou prejuízos que venham a ocorrer serão ressarcidos ao CONTRATANTE no
prazo estipulado na notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena de multa.

 

7.6- A CONTRATADA será responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer época ou fase do contrato, podendo o
CONTRATANTE proceder à anulação da nota de empenho e à conseqüente rescisão do contrato,
caso seja constatado que a CONTRATADA praticou falsidade nas declarações e/ou em qualquer
outro documento, bem como por qualquer descumprimento das normas contratuais.

 

7.7- A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação (artigo 92, XVI, da Lei 14.133/21).

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

 

8.1 - Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da lei civil, a
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções administrativas, além daquelas estabelecidas
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no Anexo I (Termo de Referência), naquilo que couber:

 

I - advertência;

 

II - multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de atraso
injustificado no adimplemento da obrigação calculada sobre o valor contratual atualizado
correspondente à parcela de execução em atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do
presente contrato;

 

III - multa pela inexecução total ou parcial do contrato, graduável conforme a gravidade
da infração, no percentual máximo de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato ou do
empenho;

 

IV - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do
Estado do Rio de Janeiro, pelo prazo máximo de até 03 (três) anos;

 

V - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta
e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

 

8.2 - As multas previstas no item 8.1, II e III, podem ser aplicadas isoladamente ou em
conjunto com qualquer das demais penalidades e têm o objetivo de reprimir, em especial, condutas
que tenham gerado dano ou de imprimir maior proporcionalidade entre a conduta praticada e a
resposta da Administração, em especial nos casos de reincidência.

 

8.3 - A CONTRATADA que praticar quaisquer das condutas elencadas no inciso IV do
art. 5º da Lei n. 12.846/2013, ficará sujeita às sanções previstas no art. 6º, I e II do mesmo diploma
legal.

 

9. CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO

 

9.1 - O CONTRATANTE poderá extinguir o presente contrato, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, caso ocorram quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei
n.º 14.133/2021, por ato unilateral e escrito, na forma do art. 138, I e §1º, da mesma Lei.
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9.1.1 - Constituem motivos para a extinção deste contrato, além daqueles especificados no
art. 137 da Lei n.º 14.133/2021, o fato de a CONTRATADA:

 

a) sofrer protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua
capacidade jurídico-financeira;

 

b) quebrar o sigilo profissional;

 

c) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e
às quais tenha acesso por força de suas atribuições ora contratadas;

 

d) vier a ser declarada inidônea ou punida com proibição de licitar por qualquer órgão da
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

 

9.2 - Quando a extinção ocorrer com base no art. 137, §2°, sem que haja culpa da
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, na forma do art.
138, §2º, da Lei n.º 14.133/2021.

 

9.3 - A extinção do Contrato poderá ocorrer, também, de forma amigável, nos termos do
artigo 138, II, da Lei n.º 14.133/2021.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

 

10.1- O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) e a CONTRATADA se
comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, garantindo que:

 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD),
bem como as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, às quais se
submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;
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b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do
serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no
exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD;

 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia
aprovação do MPRJ, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados
assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e
em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades;

 

c.1) eventualmente, podem as partes convencionar que o MPRJ será responsável por obter
o consentimento dos titulares;

 

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com
a legislação vigente e as melhores práticas de mercado;

 

e) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado
controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil
dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento desses dados com terceiros;

 

e.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA,
para atender ao acima, esta garante que:

 

e.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo
nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob
pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento
jurídico brasileiro;

 

e.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;
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e.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a
ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável
e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;

 

e.1.4) sempre que necessário, orientará o MPRJ durante o período de tratamento de dados
pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em
conformidade com a legislação sobre proteção de dados aplicável e com as cláusulas do contrato;

 

e.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e
organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe
sejam remetidos com terceiros;

 

e.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a
destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não
autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra
qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de segurança
adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger,
atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

 

e.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

 

e.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome do MPRJ e em conformidade com as suas
instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por qualquer
razão, concorda em informar imediatamente ao MPRJ, que neste caso poderá suspender a
transferência de dados e/ou rescindir o contrato;

 

e.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas do
MPRJ e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que
possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do
contrato, comunicará imediatamente essa alteração ao MPRJ, que neste caso poderá suspender a
transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

 

e.1.10) notificará imediatamente o MPRJ sobre: qualquer solicitação juridicamente
vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela
aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de
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preservar a confidencialidade de uma investigação policial; qualquer acesso acidental ou não
autorizado.

 

e.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação do MPRJ,
relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência e que se submeterá aos
conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos dados
transferidos;

 

e.1.12) a pedido do MPRJ, apresentará as informações necessárias sobre o tratamento
relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as informações solicitadas pela
Autoridade fiscalizadora;

 

e.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente o MPRJ, que poderá anuir por
escrito;

 

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado, serão executados de acordo com
o disposto neste contrato;

 

e.1.15) enviará imediatamente ao MPRJ uma cópia de qualquer acordo de subcontratação
que celebrar sobre o objeto deste contrato.

 

10.2- A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações
e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do MPRJ.

 

10.3- O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou
possam conter dados pessoais, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e
formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo.

 

10.4- As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício
dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em
vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário e Órgãos de
controle administrativo;
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10.5- Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um
Titular de Dados, a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer
solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

 

10.6- O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal por escrito com o
Encarregado do MPRJ, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência da ocorrência de
qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a
ter conhecimento ou suspeita. Referida notificação deverá, no mínimo:

 

(a) descrever a natureza dos Dados Pessoais afetados, as categorias e o número de titulares
dos Dados Pessoais em questão;

 

(b) fornecer informações sobre os titulares de Dados Pessoais envolvidos;

 

(c) informar as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos Dados
Pessoais;

 

(d) comunicar o nome e os detalhes de contato do encarregado ou responsável por
proteção de Dados Pessoais da CONTRATADA;

 

(e) descrever as prováveis consequências e riscos relacionados ao Incidente de Segurança;

 

(f) descrever as medidas adotadas ou propostas a serem adotadas para solucionar o
Incidente de Segurança; e

 

(g) descrever as medidas que foram ou serão tomadas para reverter ou mitigar os efeitos
das perdas relacionadas ao Incidente de Segurança.

 

Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados, acarretará a
imposição de pena de multa de até 2% (dois por cento) do faturamento da empresa, a ser aplicada
pela autoridade nacional de proteção de dados, na forma do artigo 52, inc. II, da Lei 13.709/18
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
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10.7- A critério do Encarregado de Dados do MPRJ, a CONTRATADA poderá ser
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD),
conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados
pessoais.

 

10.8- As partes se comprometem a colaborar em eventual realização de auditoria, onde
aquele a ser auditado fornecerá todo o suporte necessário para a realização das análises por parte
da equipe de auditoria.

 

10.9- Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo
(30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo MPRJ, eliminará completamente os
Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro
qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra
hipótese legal prevista na LGPD.

 

10.10- Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste
contrato, e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

 

10.11- Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e disposições do Contrato original,
desde que não conflitem com o disposto neste Instrumento.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS E DAS DESPESAS

 

11.1 - Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, custos
e emolumentos decorrentes da execução deste Contrato, bem como de quaisquer despesas
decorrentes da sua formalização, devendo ser observadas, se for o caso, as disposições do
Convênio ICMS nº 026/03, regulamentado pela Resolução SEFAZ nº 971/2016, na ocasião da
emissão da Nota Fiscal.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA.

 

12.1 - O presente Contrato não pode ser objeto de cessão ou transferência, a qualquer
título, no todo ou em parte.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

 

13.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho
1001.031220028.2164 PTRES 2164 FONTE 100, Elemento de Despesa 33.90.40.19 do
Orçamento do Exercício de 2025.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

 

14.1 - O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (DOe-MPRJ:
www.mprj.mp.br), bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo
estabelecido no artigo 94 da Lei n.º 14.133/21.

 

14.2 - Após a publicação, a cópia digitalizada do presente instrumento será disponibilizada
no Portal da Transparência do MPRJ e enviada, por meio de correio eletrônico, à
CONTRATADA.

 

14.2.1 - Se houver, a via física original da CONTRATADA ficará disponível para retirada
na Diretoria de Licitações e Contratos, pelo prazo de até 30 (trinta) dias a contar da publicação, e
será descartada após esse prazo.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

15.1 - O presente termo de contrato é ajustado independentemente de licitação, com
fundamento no art. 75, II da Lei n.º 14.133/2021, conforme justificativa constante do processo
SEI-MPRJ 20.22.0001.0008760.2025-73.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

 

16.1 - O foro do presente Contrato será o da Comarca da Capital do Estado do Rio de
Janeiro, excluído qualquer outro.
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E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento contratual,
juntamente com as testemunhas abaixo.

 

Rio de Janeiro, data da última assinatura eletrônica.

 

Documento assinado eletronicamente por HAROLDO LOPES PEREIRA FILHO, Gerente de
Contratos, em 03/04/2025, às 18:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4257002 e o
código CRC CAC411B8.

20.22.0001.0008760.2025-73 4257002v2


